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Resumo

A noção de tempo encontrada no Primeiro Testamento
 é marcada por variações que, quando não compreendidas, podem induzir o leitor moderno, especialmente ocidental, a entendimentos divergentes daquele que era compartilhado pelo ambiente genético dos textos bíblicos. Além dessa variação, típica de um processo evolutivo resultante de assimilações e ressignificações na compreensão judaica,
 podemos destacar a própria distância cultural e temporal, logo linguística, na qual o referido leitor se encontra ao se deparar com os textos sagrados da tradição religiosa em questão. Por esta razão, abordaremos a concepção de tempo no imaginário judaico bem como a noção de transitoriedade da vida humana a partir de alguns excertos veterotestamentários valendo-se, para isso, das abordagens de autores como Gerhard von Rad e Mircea Eliade.
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Abstract

The notion of time found in the First Testament is marked by variations that, when not understood, may induce the modern reader, especially the Westerner, to divergent understandings from that shared by the original setting of the biblical texts. In addition to this variation, typical of an evolutionary process resulting from assimilations and re-significances in Jewish understanding, we can highlight the cultural and temporal distance, and consequently linguistic in which the reader is confronted with the sacred texts of the religious tradition in question. For this reason, we will approach the conception of time in the Jewish imaginary as well as the notion of transitoriness of human life from some Old Testament excerpts using the approaches of authors such as Gerhard von Rad and Mircea Eliade.
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1 A vivência do homem religioso judeu em duas esferas de tempo

Seria não apenas impossível, mas até mesmo demasiadamente pretensioso, a julgar pela proposta da presente comunicação, abordar todo o processo evolutivo da ideia de tempo nos textos sagrados do judaísmo, dada sua extensão e variedade contextual e cronológica. Dessa forma, haveremos apenas de mencionar alguns poucos excertos veterotestamentários, particularmente aqueles encontrados no início do Gênesis, por pressupormos se tratar de uma das fontes que remontam às mais antigas tradições hebraicas.


Ditas estas palavras, destacamos a importância que Gerhard von Rad concede à necessidade de esclarecimento da concepção hebraica de tempo e história a fim de que, a partir disso, os textos dos próprios profetas sejam melhor compreendidos. Além do mais, o autor afirma que os antigos exegetas
 projetavam sobre os textos sagrados a concepção ocidental e cristã de tempo, portanto linear, o qual é caracterizado por um percurso cuja extensão é infinita, na qual identificamos o tempo decorrido como passado, o tempo do porvir como futuro e, entre eles, o tempo atual como presente (VON RAD, 2006, p. 534).


Para von Rad, “Israel não conhecia a ideia do tempo absoluto que percorre uma extensão em linha única. Além disso parece haver a certeza de que não estava em condições de pensar no tempo de forma abstrata, independente dos respectivos acontecimentos” (VON RAD, 2006, p. 534). Inclusive, segundo o autor, sequer existe, no idioma hebraico, uma expressão que exprima o conceito ocidental de tempo.

Sobre essa incapacidade de pensar o tempo abstratamente, Wolff afirma que o tempo não é algo que ocupa, por exemplo, o Javista teoricamente. Citando um texto da segunda narrativa da criação (Gn 2,4b), ele assevera que o dia
 nada tem a ver com a ideia de um espaço dentro de um calendário antes, contudo, relaciona-se a um acontecimento consumado pela própria divindade hebraica. Dessa forma, “o curso do tempo é percebido como um espaço para a ação no qual os acontecimentos efetuados por Deus e pelos seres humanos causa mudanças” (WOLFF, 2007, p. 141-142).
Em se tratando das ações do ser humano, a partir da simples leitura da própria narrativa, verificamos que seu tempo de vida é ocupado com o cultivo e o desfrute daquilo que ficou conhecido como “Jardim do Éden”.
 Ameaçado com o castigo da morte, em caso de desobediência à expressa ordem da divindade, o casal, após sua notória transgressão, não tem sua vida interrompida, como explicita o texto de Gn 2,17. Entretanto, experimenta as agruras daquele que deseja viver impiamente: é expulso do jardim e vestido com peles de animais sendo, dessa forma, melhor protegido do que com as folhas de figueira que havia providenciado para si. A morte, embora merecida, parece não lhe atingir imediatamente como fica subentendido na sanção divina (WOLFF, 2007, p. 141-142).


Harris, por sua vez, assevera que o termo mais importante relacionado ao tempo no Primeiro Testamento é a palavra hebraica yôm.
 O autor faz uma breve exposição diacrônica da expressão apresentando, como pode ser observado abaixo, alguns textos de épocas distintas perdendo, dessa forma, a possibilidade de fazer um aprofundamento sincrônico, por exemplo, na primeira vez em que o termo ocorre no Javista (Gn 2,4). Ainda assim, vale apresentar o que Harris escreveu:
Esta palavra é o “mais importante conceito de tempo no AT, pela qual pode-se expressar tanto um instante quanto um período de tempo”. A palavra também é comum em ugarítico. Ela pode denotar: 1) o período de iluminação natural (em contraste com o período de escuridão); 2) o período de 24 horas; 3) a ideia geral e indefinida de “tempo”; 4) um instante no tempo; 5) o período de um ano (caso em que a palavra aparece no plural; 1 Sm 27.7; Êx 13.10, etc.) (HARRIS (org.), 1998, p. 604).
Observamos, então, que a palavra, a partir da análise diacrônica, ganhou significados diferentes ao longo da história. Isso, além de óbvio, parece ser um fenômeno um tanto quanto natural. Evidentemente Harris não subscreve a abordagem do Pentateuco a partir da perspectiva de Wellhausen, e isso fica claro quando ele, no verbete em questão, cita Bruce K. Waltke, o qual faz um contraste entre o que chama de “formuladores de mito do antigo Oriente Médio” e “Gênesis 1” (WALTKE, apud HARRIS (org.), 1998, p. 605). O autor tem razão quando afirma que a concepção de tempo dos povos antigos não era “uma sequência horizontal e linear de acontecimentos” – conforme já assinalamos acima e reforçaremos abaixo – antes, eles “consideravam o tempo como cíclico”.

O equívoco de Waltke e, consequentemente, de Harris, consiste no fato de pressupor a autoria do Gênesis como sendo mosaica, portanto, supostamente datada de meados do século XV a.C. e, ainda assim, acreditar que a concepção de tempo difere significativamente daquela dos povos circunvizinhos aos judeus. Consta do texto que “Gênesis 1 deixa perceber uma noção totalmente diferente de tempo. Aqui o tempo é concebido como linear, e os acontecimentos vão ocorrendo sucessivamente dentro dele” (HARRIS (org.), 1998, p. 605).

Parece-nos claro a existência de uma necessária discordância entre os autores citados anteriormente (von Rad e Wolff) e Harris. Pois, enquanto o primeiro está preocupado em conceituar a ideia de tempo longe de uma perspectiva ocidental e, portanto, cristã, Harris incorre exatamente neste erro ao tentar explicitar o significado de uma das mais antigas expressões do Primeiro Testamento acerca do tempo. Por esta razão, embora Harris torna o termo esclarecedor, sua opinião aqui é rechaçada em razão da dicotomia estabelecida pelo autor evidenciada pelas expressões “os formuladores de mito” e “Gênesis 1”.

É importante notar que essa percepção de uma não linearidade do tempo em relação aos povos religiosos antigos também está presente nos escritos de Mircea Eliade. Embora o autor não esteja discutindo especificamente a ideia de tempo entre os judeus, como é o caso de von Rad, apresenta uma clara distinção entre o que chama de tempo profano e tempo sagrado: o primeiro significando “a duração temporal ordinária na qual se inscrevem os atos privados de significado religioso”, e o segundo, como sendo aquele que é “por sua própria natureza reversível, no sentido em que é, propriamente falando, um Tempo mítico primordial tornado presente” (ELIADE, 2010, p. 63).

O homem religioso, portanto, é alguém que vive em duas esferas de tempo e, a despeito de seus significados distintos, existe uma necessária intercomunicação entre ambos, pois, a própria reversibilidade do tempo sagrado ocorre por meio dos ritos o que, evidentemente, só é possível dentro do tempo profano, pois é nele que se dá a existência humana. Dessa forma, o conceito de tempo profano e tempo mítico ou sagrado não são auto excludentes, antes, a existência de um é condição sine qua non da existência do outro.

Um ponto bastante interessante, e que vem a somar a essa concepção cíclica do tempo sagrado, diz respeito às festas religiosas. Anuímos com von Rad quando escreveu acerca da incompletude de nossa compreensão se não atinarmos para esses eventos. Segundo o autor, “as festas não eram unicamente os pontos altos da vida desses seres humanos, mas, apenas através delas, pelo alternar das festas e dos dias sem festas, é que a sua vida obtinha o seu ritmo no tempo” (VON RAD, 2006, p. 537).

Esse escritor, ao assim descrever a importância das festas na vida do povo, não se restringe aos tempos mais remotos, antes, percorre citando textos que vão além da fonte Javista. Chega, inclusive, a fazer um paralelo entre as festas cúlticas israelitas e gregas quando afirma, citando W. F. Otto, que para os antigos gregos
A festa significa sempre o retorno de uma hora cósmica, em que o que há de mais antigo, de mais honorável e de mais glorioso está de novo presente; a volta da era de ouro, em que os antepassados estavam em contato tão íntimo com os deuses e os espíritos. É isso que dá às festas esse caráter sublime que, seja onde se realizem, se distingue de todas as outras formas de seriedade ou de alegria. (OTTO, apud VON RAD, 2006, p. 538).

Se perguntarmos acerca da origem do calendário das festas de Israel, a resposta, em razão de seu contexto histórico e geográfico, não pode ser outra senão esta: cananeia (VON RAD, 2006, p. 538). É evidente que, para uma comunidade agrícola, como foi Israel em seus tempos remotos, a semeadura e a colheita eram atividades fundamentais à subsistência e estavam relacionadas ao divino. Com o passar do tempo, festas como a do início da colheita da cevada e a grande festa de outono e da vindima, passaram a ser associadas à recordação da saída do Egito (Êx 23,15) e o tempo em que estiveram no deserto morando em tendas (Lv 23,42s), respectivamente (VON RAD, 2006, p. 538). É importante salientar que
Israel “historicizou” essas festas que outrora eram puramente agrárias. [...] Porém, os atos históricos, através dos quais Javé fundou a sua comunidade, foram absolutos. Não compartilhavam o destino dos demais acontecimentos que inevitavelmente deslizavam para o passado. Estavam presentes em cada geração posterior, mas não somente no sentido de uma atualização espiritual viva do passado; isso não. Mas através do gesto e do rito, a comunidade em festa realizava verdadeiramente Israel no pleno sentido da palavra; essa comunidade, de fato e verdade, ingressava propriamente na situação histórica, conforme era determinada pela respectiva festa (VON RAD, 2006, p. 538-539).

De acordo com o texto acima, percebemos que os eventos e os ritos têm uma significação que vão além da mera repetição ou recordação. Trata-se de viver a experiência do passado através da atualização do ritual festivo. Essa compreensão foi bem formulada por Mircea Eliade quando escreveu que os ritos são formas de atualização dos mitos. Assim, os eventos festivos presentes nas religiões são a maneira como o homem religioso traz à sua realidade a repetição dos atos realizados pelos deuses no tempo primordial, conforme assinala o autor ao afirmar que “O Tempo de origem de uma realidade, quer dizer, o Tempo fundado pela primeira aparição desta realidade, tem um valor e uma função exemplares; é por essa razão que o homem se esforça por reatualizá-lo periodicamente mediante rituais apropriados” (ELIADE, 2010, p. 76).

A despeito de toda magia envolvendo o tempo sagrado, a vida dos judeus se desenrolava num tempo (profano) que estava permeado felicidades e sofrimentos. Esses sofrimentos contemplavam desde situações como escassez de alimento, guerras, expatriação e a morte. Assim, lançaremos um olhar acerca de como a vida humana era compreendida por este povo, especificamente no que respeita à sua transitoriedade.
2  A transitoriedade da vida humana nos textos bíblicos do Primeiro Testamento
Diferentemente desse tempo sagrado, mítico e primordial, podemos afirmar que é no tempo profano que a existência humana não apenas acontece, mas também encontra sua própria limitação. Diversas passagens bíblicas atestam essa consciência da efemeridade da vida humana (Sl 39,5.11; 49,12.20; 82,7; 89,47ss) e, embora se acredite que o início da vida seja fixado por Yahweh,
 em se tratando de seu fim “surgem questões extremamente obscuras” (WOLFF, 2007, p. 161). Algumas dessas questões são discutidas por Wolff, sendo duas das mais importantes aquelas relacionadas à transitoriedade da vida e ao destino dos mortos.

Acerca da brevidade da vida, afirmarmos que a experiência da morte é algo que não se pode narrar a menos que haja um “retorno” a esta vida por parte da pessoa que morreu. Contudo, todos a experimentamos por antecipação, quer pela certeza de sua chegada, quer pela perda que sentimos em relação àqueles que nos cercam. Dessa forma, é natural que a temática da morte perpasse todas as civilizações e, consequentemente, todas as religiões.

A vida é o bem supremo para o homem do Primeiro Testamento, pois é nela que se dá a comunhão com a própria divindade Yahweh. “Para o hebreu, o dom da vida traduz-se na esperança de viver por muito tempo numa existência plenamente realizada” (ANCONA, 2013, p. 29). Assim sendo, a vida realmente plena é aquela que se demonstra no usufruto de sucessos, de uma descendência vasta e do desfrutar da possibilidade de participação no futuro de Israel, por meio do cumprimento das promessas de Yahweh (ANCONA, 2013, p. 29). Mas, embora esse apego à vida seja um fato na religião israelita, a morte, para o homem do Primeiro Testamento, “não é uma realidade que tem algo de extraordinário. A morte é problema, mas, antes de mais nada, é um fato muito natural; é o termo óbvio da vida, uma sorte comum a todos” (ANCONA, 2013, p. 29).

Com exceção do excerto acerca do arrebatamento de Elias,
 ninguém consegue escapar à morte. Mesmo nos textos que narram casos de retorno à vida,
 nada se diz em termos de uma ressurreição definitiva ou mesmo acerca da imortalidade. Na verdade, temos de esperar alguns séculos para perceber o surgimento dessas crenças no imaginário judaico. A morte, portanto, é um fato inevitável e indelével, conforme salienta Ancona ao afirmar que
À morte não se pode escapar; por isso deve ser aceita segundo as leis da natureza: “és pó e ao pó voltarás” (Gn 3,19). Não é por acaso que “o homem (Adam) leva no seu próprio nome um parentesco com a terra (adamah). Tirado da terra, a ela volta”. Como fenômeno biológico, a morte é considerada como a perda da força vital (neºpeš), o seu corpo visível, material (BüSär) volta à terra, traduzindo-se em pó. Somente o sopro vital que vem de Deus (rûªH) retorna à sua fonte. Essa é a sorte de todo ser vivo (ANCONA, 2013, p 30).

O tema da morte está presente nas escrituras judaicas desde há muito tempo. Em passagens do Primeiro Testamento, como a narrativa mitológica da criação, do paraíso, da queda e da maldição (Gn 2,4b-25; 3),
 a morte figura no diálogo entre a divindade Yahweh e o homem sob a forma de uma ameaça: “mas não comerás da árvore do conhecimento do que seja bom ou mau,
 pois desde o dia em que dela comeres, tua morte estará marcada”.
 Desde os mais antigos até aos mais recentes textos, como Daniel, produzido no período do judaísmo tardio,
 a morte aparece na história tanto de reis quanto de sacerdotes, profetas, guerreiros e do povo comum. Trata-se, portanto, de um assunto que é bastante recorrente nos textos sagrados do judaísmo.

O mítico texto do Gênesis, acima citado, revela a justificativa judaica para o fenômeno da morte. Na verdade, a narrativa nos informa que o primeiro casal humano desobedeceu ao mandato divino e, por essa razão, foram expulsos do Jardim do Éden. Para que não comessem do fruto da vida estando eles em um novo estado (de pecado), fora colocado um anjo com uma espada flamejante, impedindo-os de entrar no Jardim e ter acesso ao fruto da vida. Evidentemente, trata-se de uma linguagem poética na qual o anjo e sua espada são “o símbolo da finitude humana, do limite que não pode ser ultrapassado” (ROSA, 2004, p. 175). Nessa mesma linha, Vermes afirma que
A imortalidade, ou escapar da morte, teria sido o ápice de todas as possibilidades, o sonho de todo ser humano desde o início dos tempos. O “mito” da criação, narrativa épica sagrada incluída nos capítulos 2 e 3 do livro bíblico do Gênesis, se propunha a explicar os fenômenos fundamentais que afetavam a humanidade. É uma tentativa de justificar, em termos morais, a morte ou a perda da imortalidade, enquanto as epopeias pagãs a atribuíam ao capricho ou ao ciúme dos deuses (VERMES, 2013, p. 21).

A despeito disso, é evidente que a maneira como os judeus lidavam com a morte não está restrita exclusivamente à ideia de punição. Johnston escreve que é comum a coexistência de várias crenças sobre a morte dentro de uma mesma cultura ou religião, logo, com o judaísmo não seria diferente. O autor afirma que a morte em si é um assunto profundo e complexo e que embora sua realidade seja universal, evoca uma imensa variedade de respostas humanas, sejam elas emocionais, racionais, físicas ou materiais (JOHNSTON, 2002, p. 23). Johnston ainda enumera e discute algumas formas pelas quais a morte era percebida nessa religião,
 e faz isso citando textos do Primeiro Testamento cuja datação tanto antecede quanto sucede o período exílico (JOHNSTON, 2002, p. 25-39).
Aqui vale salientar que “A morte humana, todavia, possui um sentido oculto na sua profundidade. O homem do AT compreende e aceita a inevitabilidade do seu fim biológico, mas, ao mesmo tempo, rebela-se contra essa dramática realidade (ANCONA, 2013, p. 30). Morrer prematuramente, por exemplo, normalmente está associado à culpa. Somos informados que, como sinal do castigo divino, na família de Eli não haverá mais pessoas idosas (1 Sm 2,31s), e que, conforme Jó 22,15s, os prevaricadores são cortados da vida “antes do tempo” (WOLFF, 2007, p. 181). Mas, podemos perguntar se, para o judeu, a morte punha um fim a tudo. De certa forma, sabemos que ela, a morte, é a grande niveladora de toda forma de vida, especialmente humana. Mas, ao morrer os humanos, há algum tipo de continuidade após morte ou, de fato, a existência é extinguida que o sopro de vida se esvai? Essas são perguntas que levantamos a fim de criar no leitor a expectativa de busca por compreensão do processo evolutivo das crenças judaicas. Evidentemente, a presente comunicação não contempla a discussão acerca desse assunto. Contudo, algumas obras poderiam ser elencadas como boas referências das possíveis ideias da crença além-túmulo no judaísmo do Primeiro Testamento.

4 Referências
ANCONA, Giovanni. Escatologia cristã. São Paulo: Edições Loyola, 2013.

ARANA, Andrés Ibáñez. Para compreender o livro do Gênesis. São Paulo: Paulinas, 2003.

ARENHOEVEL, Diego. Assim se formou a Bíblia. São Paulo: Edições Paulinas, 1978.

BÍBLIA. Português. BÍBLIA TRADUÇÃO ECUMÊNICA. 2. ed. São Paulo: Loyola, 2015.

ELIADE, Mircea. História das crenças e ideias religiosas: da idade da pedra aos mistérios dos elêusis. Rio de Janeiro: Zahar, 2010. vol. I.

HARRIS, R. Laird (org.). Dicionário internacional de teologia do Antigo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 1998.

JOHNSTON, Philip S. Shades of Sheol: Death and Afterlife in the Old Testament. Downers Grove, Illinois: InterVarsity Press, 2002.
KELLEY, Page H. Hebraico bíblico: uma gramática introdutória. 6ª ed. São Leopoldo: Editora Sinodal, 2007.
LARA, Valter Luiz. A Bíblia e o desafio da interpretação sociológica: introdução ao Primeiro Testamento à luz de seus contextos históricos e sociais. São Paulo: Paulus, 2009.

MAZZAROLO, Isidoro. Gênesis 1-11: e assim tudo começou... Rio de Janeiro: Mazzarolo, editor, 2003.

OTZEN, Benedikt. O judaísmo na antiguidade: a história política e as correntes religiosas de Alexandre Magno até o imperador Adriano. São Paulo: Paulinas, 2003.

RAD, Gerhard von. Teologia do Antigo Testamento. 2ª ed. São Paulo: ASTE/TARGUMIM, 2006.

RIBEIRO, Osvaldo Luiz. A cosmogonia de inauguração do Templo de Jerusalém: o Sitz im Leben de Gn 1,1-3 como prólogo de Gn 1,1-2,4ª. 2008. 346 f. Tese (Doutorado em Teologia) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 2008. Disponível em: <http://livros01.livrosgrati s.com.br/cp081444.pdf>. Acesso em: 04 jul. 2016.
ROSA, Merval. Antropologia fisolófica: uma perspectiva cristã. 2ª ed. revisada. Rio de Janeiro: JUERP, 2004.
WOLFF, Hans Walther. Antropologia do Antigo Testamento. São Paulo: Editora Hagnos, 2007.
� Usamos aqui a expressão designativa Primeiro Testamento para nos referirmos ao Antigo ou Velho Testamento cristão. Entretanto, os judeus o chamam de Tanakh, um acrônico para a tríplice divisão: Tôrâ (mandamentos ou lei), nübî´îm (profetas) e Kütûbîm (e escritos). A título de esclarecimento, informamos que todas as transliterações dos textos hebraicos seguem o padrão apresentado no software BibleWorks for Windows.


� Temos ciência de que falar em judaica/judeus no período que antecede as dominações babilônica e persa é, no mínimo, incorrer num crasso anacronismo. Pois o surgimento do judaísmo se dá exatamente durante a dominação desses povos. Talvez uma expressão melhor seja hebreus ou povo israelita e seus correlatos. A despeito disso, deixamos claro que usaremos esses termos intercambiavelmente, salvo indicação contrária.


� Ao assim procedermos, deixamos evidente que assumimos como pressuposto a Teoria Documentária de Julius von Wellhausen (1844-1918), o qual fragmenta o Pentateuco nas assim chamadas fontes Javista, Eloísta, Deuteronomista e Sacerdotal (ARANA, 2003, p. 11-19). Fato é que estamos cientes de novas abordagens ao texto sagrado questionando, inclusive, a classificação proposta por Wellhausen bem como fazendo uma inversão fundamental: o primeiro relato da criação (Gn 1,1-2,4a) é, de fato, mais antigo que o segundo relato (Gn 2,4b-3,24). Para um aprofundamento dessa possibilidade cf. RIBEIRO, Osvaldo Luiz. A cosmogonia de inauguração do templo de Jerusalém: o Sitz im Leben de Gn 1,1-3 como prólogo de Gn 1,1-2,4a. 2008. 346 f. Tese (Doutorado em Teologia). Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008.


� A despeito da afirmação, von Rad não identifica quem são esses “antigos exegetas”.


� Ainda que admita que a palavra M¡L]R (`ôläm) designa tanto o passado quanto o futuro distante, o termo mais importante a ser considerado é a expressão Z¤R (`ët), a qual tem como significado a ideia de “tempo” como sendo um momento, ou um período (VON RAD, 2006, p. 535).


� Segundo Mazzarolo, “Ele [o Javista] não usa a estrutura dos sete dias, por que esta forma de conceber a semana não existia ainda, tanto em Israel, quanto nos povos vizinhos” (MAZZAROLO, 2003, p. 94).


� No texto hebraico consta a expressão O£C¤R¥d-O¢e (Gan-Bü`ëºden). Já a Septuaginta (tradução grega das escrituras hebraicas) usa a expressão παράδεισον ἐν Εδεμ (paraíso no Éden).


� yôm é a transliteração do substantivo M]I.


� A palavra YHWH é uma transliteração das consoantes hebraicas que representam o nome de aliança da divindade israelita D¡ED¥I (yhwh). Acrescida das vogais (sinais massoréticos) da palavra I¡P«C©@ (´ádönäy), o termo YHWH assume a forma adotada Yahweh (KELLEY, 2007, p. 55-56).


� Cf. 2 Sm 14,14 e 1 Rs 2,2.


� Cf. 2 Rs 2,9-14.


� Cf. 1 Rs 17,17-24; 2 Rs 4,32-37 e 2 Rs 13,20-21.


� De acordo com a Teoria Documentária, essa narrativa é da fonte Javista (J). A data provável de composição remonta ao período salomônico (século X a.C.). Contudo, “nada impede que se retarde a composição dessa obre até um século depois. E não devemos excluir que tenha sido retocada e ampliada ao longo de várias gerações” (ARANA, 2003, p. 11-12).


� E essa é uma tradução mais adequada: “bom e mau”, e não “bem e mal”, pois se trata dos termos  R¡X¡E A]H (†ôb wärä`).


� As citações bíblicas em língua vernácula serão da Tradução Ecumênica da Bíblia, salvo indicação contrária.


� Há discussões acerca do uso da expressão judaísmo tardio. Scardelai, por exemplo, rejeita tal designação e afirma que “Do ponto de vista sociológico, não há uma designação monolítica capaz de reunir toda a rica diversidade sócio-cultural-religiosa judaica predominante após o Exílio. [...] Nesse sentido, são pouco esclarecedoras generalizações do tipo judaísmo antigo, judaísmo pós-Exílico, judaísmo tardio e pré-rabínico para identificar o período de transição que transcorre entre o Exílio e a destruição do Segundo Templo, também chamado de Período do Segundo Templo (538 a.C. – 70 d.C.)” (SCARDELAI, 2004, p. 77). A despeito disso, e por questões didáticas, mantemos a distinção feita por Otzen que afirma que o judaísmo tardio corresponde à época que vai de Alexandre Magno (336-323 a.C.) até o período de Adriano (117-138 d.C.) (cf. OTZEN, 2003, p. 7 et seq.). 


� A morte como: fim da vida, amigo, inimigo, separação e reunião. Também discute a morte por sacrifício e suicídio (JOHNSTON, 2002, p. 25-39).


� Não o faremos aqui em razão de não incorrermos no erro de citar obras que não foram discutidas ou trabalhadas ao longo do texto.





